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LEI COMPLEMENTAR Nº 1.090

DE 02 DE JANEIRO DE 2020
(Projeto de Lei Complementar nº 111/2019 – Autor: Prefeito Municipal)
ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES Nº 592 E 593, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006, QUE TRATAM DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.090
Art. 1º Esta lei complementar dispõe sobre a adequação da legislação previdenciária municipal aos comandos da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019.

Art. 2º Os parágrafos 4º e 5º do artigo 16 da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:

“§ 4º Entende-se como base de contribuição a remuneração constituída pelo vencimento ou subsídio do cargo efetivo, acrescida das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, dos adicionais de caráter individual, ou demais vantagens de qualquer natureza, incorporadas ou incorporáveis, e os proventos de aposentadoria e pensões, excluídas:
I – as diárias;
II – a indenização de transporte;
III – o salário-família;
IV – o auxílio-alimentação;
V – a substituição de função técnica de educação;
VI – as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;
VII – a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou gratificada;
VIII – o abono de permanência de que trata o artigo 83 desta lei complementar; 
IX – o adicional de férias;
X – o adicional noturno;
XI – o adicional por serviço extraordinário;
XII – a parcela paga a servidor público indicado para integrar conselho ou órgão deliberativo, na condição de representante do governo, de órgão ou de entidade da administração pública do qual é servidor;
XIII – adicional de insalubridade, periculosidade ou pelo exercício de atividades penosas;
XIV – outras parcelas, vantagens ou concessões cujo caráter indenizatório esteja definido em lei;
XV – parcelas de caráter temporário.

§ 5º O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na base de cálculo da contribuição, de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou gratificada, para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento no artigo 40 da Constituição Federal e no artigo 2º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, não podendo exceder a remuneração base da contribuição.”
Art. 3º Os parágrafos 1º e 11 do artigo 52 da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 52. [...]

§ 1º A aposentadoria por invalidez será precedida de licença para tratamento de saúde ou de licença decorrente de acidente do trabalho, sendo obrigatória a tentativa prévia de readaptação, ressalvado o previsto no §9º deste artigo.

[...]

§ 11. Verificada a recuperação da capacidade de trabalho do aposentado por invalidez, o beneficio cessará de imediato para o segurado, retornando o servidor à atividade que desempenhava ao se aposentar ou, em sede de readaptação, para o exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de origem.”

Art. 4º Ficam acrescentados os artigos 52-A e 71-A à Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, com a seguinte redação:

“Art. 52-A. O segurado que vier a exercer atividade laboral enquanto aposentado por invalidez terá o benefício suspenso de imediato, sendo encaminhado para perícia médica que, conforme o caso, opinará pela manutenção do benefício ou retorno à atividade. 
§ 1º Constatada a ocorrência da situação prevista no “caput” deste artigo, deverá ser assegurado o contraditório antes da cessação do benefício.
§ 2º Em qualquer das hipóteses previstas no “caput” deste artigo, havendo indícios de fraude previdenciária a decisão de reversão do benefício não prejudica eventuais sanções administrativas, civis e criminais cabíveis.

[...]

Art. 71-A. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do artigo 37 da Constituição Federal.
§ 1º Será admitida, nos termos do parágrafo 2º, a acumulação de:
I – pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência social ou com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142 da Constituição Federal;
II – pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142 da Constituição Federal; ou
III – pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142 da Constituição Federal com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de previdência social.
§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no parágrafo 1º, é assegurada a percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as seguintes faixas:
I – 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-mínimos;
II – 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos;
III – 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e
IV – 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos.
§ 3º A aplicação do disposto no parágrafo 2º poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em razão de alteração de algum dos benefícios.
§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios houver sido adquirido antes da data de entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019. 

§ 5º As regras sobre acumulação previstas neste artigo e na legislação vigente na data de entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, poderão ser alteradas na forma do parágrafo 6º do artigo 40 e do parágrafo 15 do artigo 201 da Constituição Federal.”
Art. 5º Os artigos 1º e 2º da Lei Complementar nº 593, de 28 de dezembro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A contribuição social do servidor ativo dos poderes Executivo e Legislativo, bem como das autarquias e fundações do Município para manutenção do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS de que trata o artigo 40 da Constituição Federal, será de 14% (quatorze por cento), incidente sobre a base de contribuição estabelecida pela legislação municipal que trata da instituição do RPPS.

Art. 2º A contribuição social dos inativos e dos pensionistas será de 14% (quatorze por cento), incidente sobre os proventos de aposentadorias e sobre as pensões que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS.”
Art. 6º Ficam revogados a alínea “e”, do inciso I, do artigo 51 e a Seção IX do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006.

Art. 7º Esta lei complementar entra em vigor, revogadas as disposições em contrário:
I – a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de sua publicação, quanto ao disposto no artigo 5º;
II – nos demais casos, na data de sua publicação. 
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 02 de janeiro de 2020.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de janeiro de 2020.
MARIA RAQUEL LIBERATORE SERRACHIOLI                                                              

Chefe do Departamento - em substituição
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